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 APROVAÇÃO DO “ORÇAMENTO              

SUPLEMENTAR”: MEDIDAS FISCAIS 

Nº 55/20 

SUMÁRIO 

Foi recentemente publicada a Lei n.º 27-A/2020, de 24 de julho, que pro-

cede à segunda alteração à Lei n.º 2/2020, de 32 de março (Lei do 

Orçamento de Estado para 2020) mediante a qual se procurou adaptar a 

referida Lei do Orçamento do Estado aos desafios económico-financeiros 

decorrentes da pandemia Covid-19. 
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I. INTRODUÇÃO 

Foi recentemente publicada a Lei n.º 

27-A/2020, de 24 de julho, que procede 

à segunda alteração à Lei n.º 2/2020, 

de 32 de março (Lei do Orçamento de 

Estado para 2020) mediante a qual se 

procurou adaptar este último diploma 

aos desafios económico-financeiros 

decorrentes da pandemia Covid-19.  

Neste contexto, o Governo promoveu, 

também, alterações a alguns dos paco-

tes legislativos que foram sendo 

aprovados em resposta à COVID-19, de 

entre as quais se destacam algumas 

medidas de índole fiscal. 

II. OS PREJUÍZOS FISCAIS 

Tendo em consideração paralisação da 

economia, decorrente das normas de 

saúde pública aplicadas para conten-

ção da pandemia da doença COVID-19, 

e suscetíveis de gerar um aumento do 

apuramento de prejuízos fiscais, por 

parte das empresas, foram aprovadas 

novas regras relativas ao regime de de-

dutibilidade de prejuízos. 

Assim, foram introduzidas as seguintes 

alterações aplicáveis aos prejuízos fis-

cais que sejam apurados nos períodos 

tributários de 2020 e 2021: 

• aumento para 12 anos do prazo 

de reporte dos prejuízos fiscais  

• aumento em 10% (de 70% para 

80%) do limite de dedução, e  

• não computo dos períodos de 

tributação de 2020 e de 2021 na 

contagem do prazo de reporte 

de prejuízos fiscais vigentes em 

1 de janeiro de 2020.  

Ainda no que se refere à dedutibilidade 

de prejuízos, foi aprovado um regime es-

pecial de transmissibilidade de 

prejuízos fiscais para as operações de 

concentração de pequenas e médias 

empresas (PME) realizadas em 2020. 

Neste contexto, os prejuízos fiscais da 

entidade adquirida (à data da aquisição 

da participação social) podem ser trans-

mitidos e deduzidos ao lucro tributável 

do sujeito passivo adquirente, na pro-

porção da sua participação no capital 

social, desde que não ultrapasse o prazo 

normal de reporte 

A aplicabilidade deste regime depende, 

assim, do preenchimento de algumas 

condições, tais como:  
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(i) não distribuição de lucros, 

pela sociedade adquirida, du-

rante 3 anos contados da data 

de produção de efeitos do pre-

sente benefício;  

(ii) manutenção da participação 

social maioritária por um perí-

odo ininterrupto não inferior a 

3 anos; 

(iii) não cessação, pela sociedade 

adquirida, dos contratos de 

trabalho, durante um período 

de 3 anos, contados da data de 

produção de efeitos do pre-

sente benefício, ao abrigo das 

modalidades de despedi-

mento coletivo ou 

despedimento por extinção do 

posto de trabalho. 

III. OS PAGAMENTOS POR 

CONTA 

Outra das medidas de apoio de cariz fis-

cal aprovadas neste Orçamento 

Suplementar, é relativa aos prazos es-

tabelecidos para os Pagamentos por 

Conta a efetuar durante o período tribu-

tário de 202. 

Neste contexto e no que se refere aos 

pagamentos a efetuar pelos sujeitos 

passivos de IRS, este novo diploma 

prevê a possibilidade, para os sujeitos 

passivos que não tenham liquidado os 

valores relativos ao primeiro e segundo 

Pagamentos por Conta, de procederem 

à regularização destes valores, livre de 

quaisquer ónus ou encargos, que pode-

riam advir de um incumprimento, até à 

data limite de pagamento do terceiro 

Pagamento por Conta (20 de dezembro 

de 2020). 

No que respeita às empresas, e se-

guindo a recomendação da Organização 

para a Cooperação e Desenvolvimento 

Económico (OCDE), o Orçamento Su-

plementar procede, também, a um 

ajuste das regras e formas de paga-

mento relativas aos Pagamentos por 

Conta devidos, em 2020.  

Neste âmbito, por referência ao 1.º se-

mestre de 2020, as empresas que 

registarem uma quebra de faturação su-

perior a 20%, poderão beneficiar de 

uma redução do respetivo pagamento 

até 50% do seu valor. Tal redução po-

derá corresponder a 100% da totalidade 

do valor do pagamento por conta no 

caso de se verificar uma quebra de fatu-

ração superior a 40%. 

Essa mesma redução até 100% do valor 

do pagamento por conta é aplicável 

(sem o critério da quebra de faturação) 

às empresas dos setores do alojamento 
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e restauração e às empresas classifica-

das como micro, pequenas e médias 

empresas. 

No entanto, caso os sujeitos passivos 

que beneficiam das reduções previstas 

para os Pagamentos por Conta con-

cluam que na sua decorrência fica por 

liquidar uma importância superior a 

20% daquela que, em condições nor-

mais, teria sido entregue, o sujeito 

passivo poderá regularizar tal mon-

tante até ao último dia do prazo para o 

terceiro pagamento (20 de dezembro 

de 2020), sem quaisquer ónus encar-

gos. 

IV. A DEVOLUÇÃO ANTECIPADA 

DE PAGAMENTOS ESPECIAIS 

POR CONTA NÃO UTILIZA-

DOS 

O Orçamento Suplementar vem, ainda, 

estabelecer uma regra relativa aos Pa-

gamentos Especiais por Conta (os 

designados PEC), aplicável às PME. 

Ao abrigo desta nova disposição nor-

mativa as PME poderão solicitar, em 

2020, o reembolso integral da parte do 

pagamento especial por conta que não 

foi deduzido, até 2019, sem atender ao 

prazo previsto no Código do IRC para o 

efeito. 

V. O NOVO “ADICIONAL DE SO-

LIDARIEDADE” SOBRE O 

SECTOR BANCÁRIO 

Conforme se expôs, com maior detalhe, 

nas nossas Newsletters n.º 42/20, 

n.º44/20 e n.º 52/20, é criado um novo 

“adicional de solidariedade” sobre o 

sector bancário, no valor de 0,02 pontos 

percentuais, cuja receita – que o Go-

verno estima em 33 milhões de euros – 

deverá reverter para suporte dos custos 

da resposta pública à atual crise econó-

mica, através da sua consignação ao 

Fundo de Estabilização Financeira da 

Segurança Social.  

Os destinatários desta contribuição de 

solidariedade serão as instituições de 

crédito com sede principal e efetiva da 

administração situada em território por-

tuguês, as filiais, em Portugal, de 

instituições de crédito que não tenham 

a sua sede principal e efetiva em territó-

rio português e, ainda, as sucursais, em 

Portugal, de instituições de crédito cuja 

sede principal e efetiva não seja em ter-

ritório português. 

Assim, esta contribuição incidirá sobre 

o passivo apurado e aprovado pelos su-

jeitos passivos, deduzido, quando 

aplicável, dos elementos do passivo que 
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integrem os fundos próprios, dos depó-

sitos abrangidos por um sistema de 

garantia oficialmente reconhecido nos 

termos da Diretiva 2014/49/UE do Par-

lamento Europeu e do Conselho, de 16 

de abril de 2014, ou considerado equi-

valente nos termos do Regime Geral 

das Instituições de Crédito e Socieda-

des Financeiras, dentro dos limites 

previstos nas legislações aplicáveis, e 

dos depósitos na Caixa Central consti-

tuídos por caixas de crédito agrícola 

mútuo pertencentes ao sistema inte-

grado do crédito agrícola mútuo. 

Será também considerado o valor noci-

onal dos instrumentos financeiros 

derivados fora do balanço apurado pe-

los sujeitos passivos. 

VI. EXCLUSÃO DAS OFFSHORES 

DO ACESSO A APOIOS PÚBLI-

COS 

O Orçamento Suplementar estabelece, 

ainda, a exclusão das entidades ligadas 

a países, territórios ou regiões com re-

gime fiscal claramente mais favorável, 

os comumente designados por 

“offshore”, do acesso aos apoios públi-

cos criados no âmbito das medidas 

excecionais e temporárias de resposta 

à pandemia da doença COVID-19. 

A referida exclusão abrange as entida-

des que tenham sede ou direção efetiva 

em países, territórios ou regiões com re-

gime fiscal claramente mais favorável, 

quando estes constem da lista aprovada 

pela Portaria n.º 150/2004, de 13 de fe-

vereiro, bem como as sociedades que 

sejam dominadas por entidades que te-

nham sede, direção efetiva ou 

beneficiário efetivo naqueles territórios. 

VII. CONCLUSÕES 

As medidas fiscais que entram agora em 

vigor visam dar resposta à crise social e 

económica provocada pela pandemia. 

Através do fomento da liquidez das em-

presas, o Governo procura conferir às 

mesmas a robustez necessária para que 

possam continuar a enfrentar as conse-

quências nefastas da pandemia da 

COVID-19, mantendo-as em atividade e 

com alguma saúde financeira para o pe-

ríodo difícil que se avizinha. 

Lisboa, 10 de agosto de 2020 

Rogério M. Fernandes Ferreira 

Marta Machado de Almeida 

Tomás Calejo Abecassis 

Rita Arcanjo Medalho 

Soraia João Silva 

José Miguel Guimarães 

José Oliveira Marcelino 

Inês Tomé Carvalho 
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